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Excelentíssimo Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, 

CONSTITUCIONAL E  AMBIENTAL.  AÇÃO  DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DO
TERRITÓRIO DA ÁREA DA PROTEÇÃO AMBIENTAL DE
TAMOIOS. ART. 1º DO DECRETO 44.175, DE 25 DE ABRIL
DE  2013,  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO.  NÃO
OBSERVÂNCIA DA RESERVA LEGAL.  DANO AO MEIO
AMBIENTE. AFRONTA AO DEVER DE PRESERVAÇÃO E
AOS PRINCÍPIOS DA VEDAÇÃO DO RETROCESSO E DA
PROIBIÇÃO DA PROTEÇÃO DEFICIENTE. 

1. Admite-se ação direta de inconstitucionalidade em face de
decreto estadual que inova no ordenamento jurídico e reduz
âmbito de proteção ambiental, porquanto afronta reserva legal
para dispor sobre a matéria (CF, art. 225, § 1º, III).

2. Decreto estadual que promove drástica redução do território
de área de proteção ambiental  invade matéria reservada pela
Constituição Federal a lei em sentido estrito (CF, art. 225, § 1º,
III).

3. Supressão extensa de espaço territorial especialmente prote-
gido vulnera dever de proteção e preservação do ambiente (CF,
art. 225, caput) e ofende os princípios da vedação do retrocesso
e da proibição da proteção insuficiente. 

Parecer pelo conhecimento da ação e pela procedência do pe-
dido cautelar, nos termos da petição inicial.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar,

ajuizada pela Procuradoria-Geral da República contra a expressão “com área total aproxi-

mada de 7.173,27 hectares”, contida no art. 1º do Decreto 44.175, de 25 de abril de 2013, do

Estado do Rio de Janeiro,  o qual aprova plano de manejo da Área de Proteção Ambiental

(APA) de Tamoios, estabelece seu zoneamento e dá outras providências.

Alega-se que o Decreto 44.175/2013 promoveu drástica redução de área subme-

tida a regime de proteção ambiental, equivalente a 68% da área original. De acordo com a pe-

tição inicial,  alteração desse  teor  está  submetida a  reserva  de  lei  em sentido estrito,  nos

termos do art. 225, § 1º, III, da Constituição da República. Além disso, argumenta afronta aos

princípios da vedação do retrocesso e da proibição da proteção insuficiente. 

O relator adotou o rito do art. 10 da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, com

solicitação de informações aos interessados (peça 16).

O Presidente do INEA afirmou que o decreto impugnado não reduz o tamanho da

Área de Proteção Ambiental de Tamoios, apenas fixa a abrangência do plano de manejo da

referida área (peça 20).

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo deferimento da medida cautelar

(peça 24).

O Governador do Estado do Rio de Janeiro pronunciou-se pelo não cabimento de

ação direta para impugnar ato infralegal e, no mérito, pela improcedência do pedido  (peça

26).

É o relatório.

Conforme ressaltado na petição inicial, a Constituição da República exige lei em

sentido formal para versar sobre supressão ou redução de espaços territoriais especialmente

protegidos (art. 225, § 1º, III). Nesse contexto, edição de decreto que inove o ordenamento

jurídico e reduza âmbito de proteção ambiental de APA invade matéria reservada à lei pela

Constituição. Configura-se situação de ofensa ao princípio da reserva legal, hipótese na qual

o Supremo Tribunal Federal admite controle concentrado de constitucionalidade por meio de

ação direta (ADI-MC 73/SP, Min. Moreira Alves, DJ 15/9/1989). Dessa forma, não prospera

Ação direta de inconstitucionalidade 5.676/RJ 2

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
1
4
/
1
2
/
2
0
1
7
 
1
4
:
2
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
E
D
9
9
8
4
9
.
9
6
3
1
A
D
1
8
.
F
0
B
3
7
5
3
B
.
2
C
8
A
6
C
9
1



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

a preliminar de não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade, por impugnar ato

infralegal. 

Os documentos acostados à petição inicial evidenciam a redução drástica da APA

de Tamoios/RJ por ato infralegal (supressão de 68% da área inicialmente preservada), o que

afasta alegação do Presidente do INEA de que o decreto fluminense teria apenas disposto so-

bre o plano de manejo da APA, sem promover alteração territorial. Nesse contexto, a medida

cautelar deve ser deferida, consoante as razões deduzidas na petição inicial, que foi proposta

em março deste ano – portanto há pouco mais de seis meses. Nela, o Procurador-Geral da Re-

pública expôs exaustivamente os fundamentos da tese da contrariedade à Constituição, que

não tem por que ser reavaliada nesta oportunidade. 

Pelo  exposto,  a  Procuradora-Geral  da  República  opina  pelo  conhecimento  da

ação e procedência do pedido cautelar, reiterando-se as razões da petição inicial.

Brasília, 12 de dezembro de 2017.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República
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